CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° , de 2019,
(Do Senhor Eduardo da Fonte)

Isenta do ICMS as operacfes de
compensacao de energia elétrica na
microgeracdo € na minigeracao
distribuida doméstica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. O inciso Il do art. 3° da Lei Complementar n® 87, de 13
de setembro de 1996, que dispBe sobre o imposto dos Estados e do Distrito
Federal sobre operagcGes relativas a circulacdo de mercadorias e sobre
prestacées de servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicacao, passa a vigorar com a seguinte redacao:

“Art. 3° O imposto néo incide sobre:

(..)

lll - operacgOes interestaduais relativas a energia elétrica e
petréleo, inclusive lubrificantes e combustiveis liquidos e
gasosos dele derivados, quando destinados a industrializacédo
ou a comercializacdo e nas operacdes de compensacédo de
energia elétrica na microgeracdo e na minigeracao
distribuida domeéstica, conforme definido pela Agéncia
Nacional de Energia Elétrica. (NR)”

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

A retomada do crescimento com a superagdo da crise
econdmica provocara o aumento no consumo de energia elétrica. Isso faz com
que a discusséo sobre a segurancga energética se torne essencial, vez que esta
intrinsecamente ligada a manutengdo do desenvolvimento econdmico
sustentado.
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A garantia na producdo de energia elétrica a custo mais baixo
passa, necessariamente, pela diversificagdo da matriz energética. O Brasil
possui uma matriz majoritariamente hidraulica que conta com a participacao
crescente de fontes alternativas. H4 uma tendéncia mundial de utilizacdo de
fontes renovaveis para a geracao de energia elétrica.

O que diferencia o movimento que no Brasil do que observa na
Unido Europeia, nos Estados Unidos e na Australia é o fato de haver nestes
paises um forte incentivo para a geracdo distribuida de pequeno porte,
incluindo a conectada na rede de baixa tensdo. A geracao distribuida permite
que as unidades consumidoras produzam energia elétrica por meio de

microgeragcdo ou de minigeracdo e a utilizem ou entreguem a rede de
distribuicdo das Concessionarias.

Conforme os especialistas a presenca de pequenos geradores
proporciona diversos beneficios para o sistema elétrico, dentre os quais se
destacam: reducao da necessidade de investir em expansao dos sistemas de
distribuicdo e transmissdo; baixo impacto ambiental; menor tempo de
implantacéo; reducdo no carregamento das redes; reducéo de perdas técnicas
e perdas comerciais; melhoria do nivel de tensédo da rede no periodo de carga
pesada; provimento de servi¢cos ancilares (auxiliares); e diversificacdo da matriz
energética, o que garante mais seguranca do sistema elétrico.

A Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), considera
geracdo distribuida a central geradora de energia elétrica, de qualquer
poténcia, com instalacdes conectadas diretamente no sistema elétrico de
distribuicdo ou através de instalacdes de consumidores, podendo operar em
paralelo ou de forma isolada e despachadas - ou ndo - pelo Operador Nacional
do Sistema Elétrico (ONS). Na mesma categoria inclui-se o conjunto de
tecnologias de geracao elétrica eficiente e de porte reduzido, de equipamentos
de controle e de armazenamento de eletricidade que aproximam a geracao
elétrica do consumidor.

A matéria encontra-se regulamentada pelo Decreto n® 5.163,
de 2014, que dispde sobre a comercializacdo de energia elétrica, 0 processo
de outorga de concessdes e de autorizacdes de geracéo de energia elétrica.’

! Art. 14. Para os fins deste Decreto, considera-se geragdo distribuida a producao de energia
elétrica proveniente de empreendimentos de agentes concessionarios, permissionarios ou
autorizados, incluindo aqueles tratados pelo art. 8°da Lei n°9.074, de 1995, conectados
diretamente no sistema elétrico de distribuicdo do comprador, exceto aquela proveniente de
empreendimento: | - hidrelétrico com capacidade instalada superior a 30 MW, e Il - termelétrico,
inclusive de cogeragéo, com eficiéncia energética inferior a setenta e cinco por cento, conforme
regulacdo da ANEEL, a ser estabelecida até dezembro de 2004. Paragrafo Unico. Os
empreendimentos termelétricos que utilizem biomassa ou residuos de processo como
combustivel ndo estardo limitados ao percentual de eficiéncia energética prevista no inciso |l
do caput.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art8
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No ambito da ANEEL a matéria é regulada na Resolugéo
Normativa n°® 482, de 2012, que permite ao consumidor doméstico gerar sua
prépria energia elétrica, a partir de uma fonte renovavel, e conectar-se
diretamente a rede da empresa concessionaria do servico publico de
distribuicAo a que estd vinculado. Conforme a normativa da Agéncia, 0s
consumidores podem gerar sua prépria energia, injeta-la na rede e compensar
este crédito nas suas contas de luz, por até 60 meses. A Resolucdo Normativa
criou duas modalidades domésticas de geracéo distribuida:?

(1) microgeracdo, com limitacdo de poténcia instalada menor
ou igual a 75 KW e que utilize cogeracao qualificada; e

(2) minigeragédo, com poténcia instalada superior a 75 kW e
menor ou igual a 3MW para fontes hidricas ou menor ou igual a 5MW para
cogeracao qualificada ou demais fontes renovaveis.

O incremento da geracdo distribuida passa necessariamente
pela instituicdo de uma politica crediticia que permita o financiamento a médio
e longo prazo dos equipamentos de geracao e pela superacdo de obstaculos e
equivocos ainda tendem a atrapalhar seu desenvolvimento.

Um dos grandes empecilhos que precisam ser superados € a
possibilidade de incidéncia do ICMS nas operacdes de micro e minigeracao
distribuida doméstica, quando o gerador € o proprio consumidor. Nessa
hipétese ndo esta caracterizada a comercializacdo de energia elétrica, pois a
Distribuidora é obrigada a devolver a mesma quantidade de kWh injetada pelo
gerador-consumidor. Na geracao distribuida doméstica ndo ha uma intencéo
mercantil pela injecdo da energia elétrica na rede e ndo ha transferéncia de
propriedade ou circulacdo para fins de incidéncia de ICMS.

Apesar disso, os Estados celebram no Conselho Nacional de
Politica Fazendaria (CONFAZ), o Convénio ICMS n° 16/2015, autorizando a
isencdo nas operacbes de compensacdo de energia elétrica na Geracao
Distribuida, no limite de 1MW, muito embora a Resolu¢cdo Normativa da ANEEL
preveja o limite da gerac&o distribuida doméstica de até 5 MW. 3

2 Art. 2° Para efeitos desta Resolucdo, ficam adotadas as seguintes definicdes: | -

microgeracdo distribuida: central geradora de energia elétrica, com poténcia instalada menor
ou igual a 75 kW e que utilize cogeracao qualificada, conforme regulamentacédo da ANEEL, ou
fontes renovaveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuicdo por meio de
instalagc6es de unidades consumidoras; Il - minigeracao distribuida: central geradora de energia
elétrica, com poténcia instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5SMW e que utilize
cogeracao qualificada, conforme regulamentagcdo da ANEEL, ou fontes renovaveis de energia
elétrica, conectada na rede de distribuicao por meio de instala¢des de unidades consumidoras;

® Clausula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapa, Amazonas, Bahia, Ceara,
Espirito Santo, Goias, Maranhdo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Par4,
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Esse descompasso entre o limite autorizado pela ANEEL e o
definido para a isencdo do ICMS pelo Convénio do COFAZ tem sido um
enorme obstaculo que vem desincentivando o0 crescimento da geracéo
distribuida no Brasil.

A Unica excecao € o Estado de Minas Gerais que nao seguiu o
Convénio ICMS n° 16/2015 e isentou a operacdo de minigeracao distribuida a
central geradora de energia elétrica solar fotovoltaica com poténcia instalada
superior a 75kW e menor ou igual a 5SMW.*

Para superar esse entrave legal, o presente Projeto de Lei
Complementar propde a alteracdo do inciso Il do art. 3° da Lei Complementar
n® 87, de 1996, para estabelecer a isencao da cobranca de ICMS na micro e na
minigeracdo distribuida de energia elétrica, nos limites estabelecidos pela
ANEEL.

Sala das Sessofes, em de setembro de 2019.

Deputado EDUARDO DA FONTE
(PP/PE)

Paraiba, Parana, Pernambuco, Piaui, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul,
Rondbnia, Roraima, Santa Catarina, Sdo Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal
autorizados a conceder isengdo do ICMS incidente sobre a energia elétrica fornecida pela
distribuidora a unidade consumidora, na quantidade correspondente a soma da energia elétrica
injetada na rede de distribuicdo pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia
ativa originados na prépria unidade consumidora no mesmo més, em meses anteriores ou em
outra unidade consumidora do mesmo titular, nos termos do Sistema de Compensacédo de
Energia Elétrica, estabelecido pela Resolugao Normativa n° 482, de 17 de abril de 2012. § 1° O
beneficio previsto no caput: | - aplica-se somente a compensacéo de energia elétrica produzida
por microgeracdo e minigeracdo definidas na referida resolugéo, cuja poténcia instalada seja,
respectivamente, menor ou igual a 75 kW e superior a 75 kW e menor ou igual a 1 MW,

* Lei n°® 22.549/2017, disponivel em:
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/leis/2017/122549 2017.htm


http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/leis/2017/l22549_2017.htm

